
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2133645 - RJ (2022/0152891-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HUGO ALVES DE CASTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGO DE CARVALHO E SOUZA - RJ182946
  THIAGO COSTA SANTIAGO - RJ230476

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFESSOR  DO  ENSINO  BÁSICO,  TÉCNICO  E TECNOLÓGICO. RETRIBUIÇÃO POR 
TITULAÇÃO. RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIA 
(RSC).  EXTENSÃO  AOS  INATIVOS. VANTAGEM  DE  CARÁTER  GENÉRICO. 
PAGAMENTO  A  SERVIDORES  APOSENTADOS.  DIREITO  À  PARIDADE.
1. A vantagem referente ao Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) não corresponde 
à retribuição por produtividade alcançada durante o exercício da função, mas a uma verba paga 
de modo linear e genérico aos professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o 
direito dos  servidores inativos, ainda que aposentados antes da vigência da Lei 12.772/2012. 
Logo, não há falar em incidência da Súmula 7/STJ.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se opera a prescrição de 
fundo de direito nos casos em que se objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, com 
base na paridade entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da 
República. A propósito: AgInt no AREsp n. 1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 1.905.408/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 5/5/2021; AgInt no 
REsp n. 1.828.964/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp n. 1.809.613/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 19/12/2019" (AgInt no AREsp 1.727.666/SC, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/5/2022).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.645 - RJ 
(2022/0152891-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : HUGO ALVES DE CASTRO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGO DE CARVALHO E SOUZA  - RJ182946 
   THIAGO COSTA SANTIAGO  - RJ230476 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para 

conhecer e dar provimento ao Recurso Especial.

Nas razões do Recurso (fls. 493-498, e-STJ), a parte agravante sustenta 

ser aplicável ao caso a Súmula 7/STJ, bem como a prescrição.

Impugnações às fls. 504-509, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.645 - RJ 
(2022/0152891-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : HUGO ALVES DE CASTRO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGO DE CARVALHO E SOUZA  - RJ182946 
   THIAGO COSTA SANTIAGO  - RJ230476 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR  DO  ENSINO  BÁSICO,  
TÉCNICO  E TECNOLÓGICO. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIA (RSC).  
EXTENSÃO  AOS  INATIVOS. VANTAGEM  DE  CARÁTER  
GENÉRICO. PAGAMENTO  A  SERVIDORES  APOSENTADOS.  
DIREITO  À  PARIDADE.
1. A vantagem referente ao Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) 
não corresponde à retribuição por produtividade alcançada durante o exercício 
da função, mas a uma verba paga de modo linear e genérico aos professores em 
atividade, de modo que deve ser reconhecido o direito dos  servidores inativos, 
ainda que aposentados antes da vigência da Lei 12.772/2012. Logo, não há falar 
em incidência da Súmula 7/STJ.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se 
opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a revisão 
dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos, 
nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República. A propósito: AgInt 
no AREsp n. 1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 1.905.408/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, 
DJe 5/5/2021; AgInt no REsp n. 1.828.964/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no 
REsp n. 1.809.613/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe 19/12/2019" (AgInt no AREsp 1.727.666/SC, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/5/2022).
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta  

Corte  Superior é  firme  no  sentido  de  que a  vantagem  referente  ao 

Reconhecimento de Saberes e Competências — RSC não corresponde à retribuição 

por produtividade alcançada durante o exercício da função, mas a uma verba paga 

de modo linear e genérico aos professores em atividade, de modo que deve ser 

reconhecido o direito  dos  servidores  inativos  —  ainda  que  aposentados  antes  

da vigência  da  Lei 12.772/2012. Logo, não há falar em incidência da Súmula 

7/STJ.

Sobre a alegada prescrição, observo que o Tribunal a quo não se 

pronunciou sobre o tema, o que impede o seu exame nesta via, ante a ausência de 

prequestionamento. De qualquer forma, "a jurisprudência desta Corte Superior é 

firme no sentido de que não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em 

que se objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade 

entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República. A 

propósito: AgInt no AREsp n. 1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 

1.905.408/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

3/5/2021, DJe 5/5/2021; AgInt no REsp n. 1.828.964/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp n. 

1.809.613/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

21/11/2019, DJe 19/12/2019" (AgInt no AREsp n. 1.727.666/SC, Rel. Min. 

Francisco Falcão, Segunda Turma,DJe de 18/5/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.133.645 / RJ
Número Registro: 2022/0152891-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50432477320204025101

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO ALVES DE CASTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGO DE CARVALHO E SOUZA - RJ182946

THIAGO COSTA SANTIAGO - RJ230476
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HUGO ALVES DE CASTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGO DE CARVALHO E SOUZA - RJ182946

THIAGO COSTA SANTIAGO - RJ230476

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de setembro de 2022
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